
COMUNICADO Nº 2283/2016

Data da Norma: 01/12/2016

Órgão expedidor: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE S.PAULO

Fonte: DJE de 01/12/2016, p. 16

Ementa: Comunica que a suspensão dos prazos processuais no período de 20 de dezembro
a 20 de janeiro, constante do art. 220 do CPC, não impede a realização de
audiências no período subsequente ao término do recesso de final de ano (7 a 20
de janeiro), nas hipóteses em que sua realização for necessária para apreciação de
situações urgentes (em que houver lesão ou ameaça de lesão) ou relativas a
menores custodiados e réus presos, em todas as competências. (sl)

 Inteiro teor:
 

 

COMUNICADO CG nº 2283/2016
(Processo nº 2016/188924)

 
 
A Corregedoria Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo COMUNICA aos Juízes de Direito,
Coordenadores, Supervisores, Chefes e demais funcionários, Advogados, Defensores Públicos, Procuradores do
Estado, Procuradores do Município, Advogados da União e ao público em geral que a suspensão dos prazos
processuais no período de 20 de dezembro a 20 de janeiro, constante do art. 220 do CPC, não impede a realização
de audiências no período subsequente ao término do recesso de final de ano (7 a 20 de janeiro), nas hipóteses em
que sua realização for necessária para apreciação de situações urgentes (em que houver lesão ou ameaça de lesão)
ou relativas a menores custodiados e réus presos, em todas as competências, tendo em vista a necessidade de se
assegurar o direito constitucional fundamental de acesso à justiça, previsto no art. 5º, XXXV da CF, muito embora o
disposto no §2º do art. 220 do CPC e no artigo 3º, caput e § único da Resolução CNJ nº 244/2016. Consigna-se,
ainda, que competirá a cada magistrado competente analisar as circunstâncias do caso concreto para verificar se as
suas peculiaridades justificam relativizar a vedação contida no art. 220, §2º do CPC, tendo em vista a necessidade de
não se violar garantia constitucional do acesso à justiça. Consigna-se, por fim, que, nessas hipóteses, em
conformidade com a mens legis do art. 220 do CPC, os prazos de eventuais recursos permanecerão suspensos, pelo
período legal, ressalvando-se o direito de a parte interessada ajuizar a medida processual que entender cabível para
assegurar o seu direito.

TJSP - Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 12/12/2016 - 10:56

Relatório de Legislação Página: 1 de 1
  

Diretoria de Gestão do Conhecimento Judiciário - Serviço de Gestão de Jurisprudência TJSP
GECON - Gestão do Conhecimento Judiciário Formato - PDF
 


